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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Informações gerais

O impacto da política de coesão no desenvolvimento das infraestruturas de transportes e, 
consequentemente, no desenvolvimento socioeconómico dos Estados-Membros da União 
Europeia (UE) é inequivocamente positivo. Os fundos da UE têm um grande impacto no 
crescimento económico, no nível de investimento, nos mercados de trabalho, bem como no 
desenvolvimento do espaço único europeu dos transportes e no equilíbrio interno e externo 
das economias dos Estados-Membros. A execução da política de coesão contribui não só para 
diminuir a distância entre os diferentes Estados-Membros, mas também para reduzir as 
desigualdades em termos de desenvolvimento entre as diversas regiões.

Os resultados dos estudos apontam claramente para o facto de os fundos estruturais e de 
investimento terem aumentado significativamente o crescimento do PIB e acelerado a 
convergência das economias dos Estados-Membros. Os fundos da UE promovem igualmente 
um crescimento significativo do emprego nas regiões menos desenvolvidas e uma diminuição 
do desemprego a nível nacional. 

A política de coesão apoia efetivamente o processo de criação de novos postos de trabalho e 
financia os programas de atualização de competências dirigidos aos trabalhadores, o que 
facilita a adaptação às condições variáveis do mercado de trabalho. A política de coesão e os 
seus instrumentos continuam a ser os fatores mais importantes para reforçar o 
desenvolvimento em muitos Estados-Membros da UE. O Fundo de Coesão é o instrumento 
financeiro mais eficaz na medida em que contribuiu para a concretização dos objetivos de 
convergência através da execução de projetos estratégicos nos domínios da proteção do 
ambiente e das redes RTE-T.

A Comissão publicou, em 29 de maio de 2018, uma proposta de regulamento do Parlamento 
Europeu e do Conselho que estabelece disposições comuns sobre o Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo Social Europeu Mais (FSE+), o Fundo de 
Coesão (FC) e o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP), e regras 
financeiras para estes Fundos (FAM) e o Fundo para o Asilo e a Migração (FSI), o Fundo 
para a Segurança Interna e o Instrumento de Gestão das Fronteiras e dos Vistos (IGFV), 
doravante designado por «Regulamento Financeiro». Os principais objetivos deste ato são a 
simplificação e a racionalização das regras de utilização dos fundos em regime de gestão 
partilhada no período de 2021-2027. 

A proposta de regulamento aponta para um orçamento de 330,6 mil milhões de euros para a 
coesão económica, social e territorial. Desse montante, foram destinados 41,394 mil milhões
de euros para o Fundo de Coesão, incluindo 10 mil milhões para o Mecanismo Interligar a 
Europa. 

Posição do relator

Devido ao caráter altamente técnico e específico da nova proposta, o relator concentrou-se 
sobretudo nos aspetos que se relacionam diretamente com os investimentos nos transportes.
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O relator concorda com o objetivo principal que motivou a preparação da proposta do 
regulamento-quadro, ou seja, a necessidade de reduzir significativamente os encargos 
administrativos desnecessários, mantendo, em simultâneo, um elevado nível de certeza em 
termos da legalidade e regularidade das despesas. Na opinião do relator, é necessária uma 
maior flexibilização dos procedimentos para adaptar as regras de utilização dos programas 
existentes às necessidades e condições económicas variáveis e melhorar o alinhamento dos 
programas com as prioridades da UE.

O relator considera que continuam a existir possibilidades de simplificação e de 
racionalização da aplicação que ainda não foram utilizadas pela Comissão. Por exemplo, 
algumas das soluções desenvolvidas durante as últimas alterações ao Regulamento 
n.º 1303/2013 (denominado «Omnibus») não foram incluídas pela Comissão na proposta 
apresentada. Além disso, nem todas as soluções propostas pela Comissão servirão os 
objetivos acima expostos.

Relativamente aos fundos transferidos do Fundo de Coesão para o Mecanismo Interligar a 
Europa, 30 % desses montantes são imediatamente disponibilizados a todos os países da 
coesão numa base de concorrência e 70 % são destinados a dotações nacionais, enquanto no 
período 2014-2020 a totalidade dos montantes do FC foi destinada às dotações nacionais, com 
um período de utilização de três anos no âmbito das dotações, e somente depois foram 
disponibilizados numa base de concorrência. 

O relator não apoia a proposta de disponibilização imediata de 30 % dos recursos das 
dotações do Fundo de Coesão para o Mecanismo Interligar a Europa a todos os Estados-
Membros elegíveis para apoio do FC. Na opinião do relator, a totalidade do montante da 
transferência do Fundo de Coesão para o Mecanismo Interligar a Europa – de 10 mil milhões 
de euros – deveria ser repartida em dotações nacionais, proporcionalmente ao contributo dos 
respetivos Estados-Membros, com a possibilidade de utilização por um período definido. Esta 
solução funciona no presente quadro financeiro e não existe uma justificação factual ou 
prática para a diminuição das dotações nacionais para 70 %.

A Comissão propõe igualmente a diminuição da taxa de cofinanciamento dos atuais 85 % 
para 70 % para as regiões menos desenvolvidas, o que implicará um envolvimento mais 
significativo dos recursos nacionais na execução de programas realizados com recurso a 
fundos transferidos do Fundo de Coesão. 

Isto significa que grandes investimentos em infraestruturas de transportes executados com 
recurso a fundos transferidos do Fundo de Coesão exigirão uma maior contribuição por parte 
do orçamento do Estado. Esta solução tornará impossível a execução de diversos 
investimentos em simultâneo e terá um impacto negativo sobretudo nos investimentos no 
setor dos transportes, que são investimentos de capital intensivo, e a maioria não seria 
executada sem o cofinanciamento atual. A proposta de redução do nível de cofinanciamento 
do FC e de aumento do cofinanciamento nacional não só não aumentará o sentido de 
responsabilidade dos Estados-Membros, como também bloqueará a execução de diversos 
projetos de infraestruturas. 

A Comissão Europeia propõe a substituição da atual regra «n+3» pela regra «n+2». A regra 
«n+3» é particularmente benéfica para projetos de investimento complexos e plurianuais que 
geram elevadas despesas e proporciona os prazos necessários para todas as etapas do ciclo de 
vida destes projetos, nos quais se incluem os projetos no domínio dos transportes. A regra 
«n+2» não garante uma maior rapidez do processo de investimento, apenas reforça as sanções 
para os Estados-Membros que não certificarem os fundos a um ritmo satisfatório. 
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Consequentemente, pode ser impossível respeitar o ritmo da execução dos programas imposto 
pela regra «n+2» e os países perderão uma parte significativa das dotações.

O relator manifesta igualmente preocupação com a redução prevista dos montantes do Fundo 
de Coesão, bem como com o abandono do princípio de que o CF garante um terço das 
dotações totais. A dotação do Fundo de Coesão proposta para o período de 2021-2027 é de 
41,4 mil milhões de euros, em comparação com os 75,8 mil milhões do quadro atual, o que 
significa uma redução de 45 % em termos reais. Simultaneamente, o rendimento nacional 
bruto nos países que são beneficiários do Fundo de Coesão não aumentou na mesma escala. 
Uma redução tão significativa do Fundo de Coesão restringirá a capacidade de satisfazer as 
elevadas necessidades de investimento em infraestruturas de transportes básicas nos países da 
coesão.

O relator tem igualmente objeções à lista de objetivos específicos proposta no anexo do 
regulamento, nomeadamente no que diz respeito ao setor dos transportes. Levanta 
especialmente dúvidas a necessidade de incluir informações sobre os recursos orçamentais 
correspondentes aos investimentos previstos e necessários para cobrir as despesas de 
funcionamento e de manutenção das infraestruturas existentes e planeadas no documento do 
planeamento exaustivo dos transportes. 

O relator manifesta igualmente dúvidas sobre a relação entre a utilização dos fundos da UE e 
o Estado de direito. Neste contexto, apenas critérios objetivos, não politizados e não 
discriminatórios permitirão alcançar os resultados esperados. Ao mesmo tempo, o relator 
chama a atenção para o facto de a proposta de regulamento sobre a proteção do orçamento da 
União em caso de deficiências generalizadas no que diz respeito ao Estado de direito nos 
Estados-Membros, apresentada pela Comissão, não estar em conformidade com os critérios 
supramencionados. 

ALTERAÇÕES

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão do Desenvolvimento Regional, 
competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) O financiamento para o período 
2021-2027, no âmbito da Política de 
Coesão, deve ter o aumento descrito na 
resolução aprovada pelo Parlamento 
Europeu ou pelo menos deve ser mantido 
o nível do atual quadro financeiro 
plurianual.
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Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) Aplicam-se ao presente 
regulamento as regras financeiras 
horizontais adotadas pelo Parlamento 
Europeu e o Conselho com base no artigo 
322.º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia. Essas regras 
encontram-se definidas no Regulamento 
Financeiro e determinam, em especial, o 
procedimento para estabelecer e executar o 
orçamento por meio de subvenções, 
contratos públicos, prémios e execução 
indireta, e preveem o controlo da 
responsabilidade dos intervenientes 
financeiros. As regras adotadas com base 
no artigo 322.º do TFUE incidem também 
na proteção do orçamento da União em 
caso de deficiências generalizadas no que 
diz respeito ao Estado de direito nos 
Estados-Membros, já que o respeito do 
princípio do Estado de direito é uma 
condição prévia essencial para uma gestão 
financeira rigorosa e eficaz dos fundos da 
UE.

(6) Aplicam-se ao presente 
regulamento as regras financeiras 
horizontais adotadas pelo Parlamento 
Europeu e o Conselho com base no artigo 
322.º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia. Essas regras 
encontram-se definidas no Regulamento 
Financeiro e determinam, em especial, o 
procedimento para estabelecer e executar o 
orçamento por meio de subvenções, 
contratos públicos, prémios e execução 
indireta, e preveem o controlo da 
responsabilidade dos intervenientes 
financeiros. As regras adotadas com base 
no artigo 322.º do TFUE dizem respeito a 
medidas que associam a eficácia dos 
fundos a uma boa governação económica 
e proteção do orçamento da União, em 
caso de deficiências generalizadas no que 
diz respeito ao Estado de direito nos 
Estados-Membros, já que uma boa 
governação económica e o respeito do 
princípio do Estado de direito é uma 
condição prévia essencial para uma gestão 
financeira sólida e eficaz dos fundos da 
UE.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) Tendo em conta a importância de 
combater as alterações climáticas, e em 
consonância com os compromissos 
assumidos pela União no sentido de aplicar 
o Acordo de Paris e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável das Nações 
Unidas, os Fundos contribuirão para a 

(9) Tendo em conta a importância de 
combater as alterações climáticas, e em 
consonância com os compromissos 
assumidos pela União no sentido de aplicar 
o Acordo de Paris e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável das Nações 
Unidas, os fundos contribuirão para a 
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integração das ações em matéria climática 
nas políticas da União e para o 
cumprimento do objetivo global de 
consagrar 25 % do orçamento da UE aos 
objetivos climáticos.

integração de uma transição energética 
equitativa e ações em matéria climática
para alcançar um objetivo global de 
consagrar, pelo menos, 25 % do orçamento 
da UE aos objetivos climáticos, durante a 
vigência do QFP 2021-2027, e 30% o 
mais rapidamente possível e o mais tardar 
até 2027. Nomeadamente através da 
reestruturação das regiões mineiras e 
nomeadamente através do Fundo para a 
Transição Energética Justa.

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-A) O financiamento no âmbito da 
política de coesão no período de 
2021-2027 deve ser mantido, pelo menos, 
ao nível do orçamento do período de 
2014-2020, a fim de permitir a 
consecução dos objetivos principais da 
política, a execução de grandes projetos 
de investimento e a atenuação das 
disparidades em termos de 
desenvolvimento entre as diversas regiões.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Uma Europa mais inteligente, 
promovendo uma transformação 
económica inovadora e inteligente;

a) Uma Europa mais competitiva, 
inteligente e sustentável, reforçando a sua 
coesão económica, social e territorial e 
reduzindo as assimetrias socioeconómicas 
nacionais e regionais, assim como
promovendo uma transformação 
económica inovadora e inteligente;
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Alteração 6

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Uma Europa mais verde e 
hipocarbónica, encorajando uma transição 
energética limpa e equitativa, os 
investimentos verdes e azuis, a economia 
circular, a adaptação às alterações 
climáticas e a prevenção e gestão de riscos;

b) Uma Europa mais verde e 
hipocarbónica, encorajando uma transição 
energética limpa e equitativa, os 
investimentos verdes e azuis, a economia 
circular, a adaptação às alterações 
climáticas e estruturais, e a prevenção e 
gestão de riscos;

Alteração 7

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Uma Europa mais conectada, 
reforçando a mobilidade e a conectividade 
das TIC a nível regional;

c) Uma Europa mais conectada e 
melhor conectada, reforçando os 
transportes sustentáveis, a mobilidade 
segura e inteligente, a intermodalidade e a 
interoperabilidade, nomeadamente no 
setor dos transportes, bem como a 
conectividade regional em matéria de TIC, 
incluindo a redução do isolamento das 
regiões ultraperiféricas, nomeadamente 
investindo na sua acessibilidade e 
apostando na mobilidade ecológica.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – alínea e-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

e-A) Uma Europa mais coesa, apoiando a 
integração das pessoas com deficiência.

Alteração 9
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Proposta de regulamento
Artigo 5 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A Comissão pode implementar a 
cooperação respeitante às regiões 
ultraperiféricas ao abrigo do objetivo de 
Cooperação Territorial Europeia (Interreg) 
sob gestão indireta.

3. A Comissão pode implementar a 
cooperação respeitante às regiões 
ultraperiféricas ao abrigo do objetivo de 
Cooperação Territorial Europeia (Interreg) 
sob gestão indireta, com o acordo prévio 
das partes;

Justificação

Clarificação do texto de acordo com o artigo 60.º da proposta de regulamento UE 
COM(2018) 374 referente ao objetivo de Cooperação Territorial Europeia (Interreg). 

Alteração 10

Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. A Comissão deve consultar as 
organizações representativas dos parceiros 
a nível da União sobre a implementação 
dos programas, pelo menos, uma vez por
ano.

4. A Comissão deve consultar as 
organizações representativas dos parceiros 
a nível da União sobre a implementação 
dos programas, pelo menos, uma vez por 
ano e dará conta dos resultados da 
consulta ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Artigo 7 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O Estado-Membro deve apresentar 
o acordo de parceria à Comissão 
previamente ou em simultâneo à 
apresentação do primeiro programa.

2. O Estado-Membro deve apresentar 
o acordo de parceria à Comissão 
previamente ou em simultâneo à 
apresentação do primeiro programa, mas o 
mais tardar até 31 de dezembro de 2021.
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Alteração 12

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Os objetivos políticos selecionados 
indicando através de que Fundos e 
programas serão prosseguidos e a sua 
justificação e, se for caso disso, as razões 
da utilização do modo de execução do 
InvestEU, tendo em conta as 
recomendações específicas por país 
pertinentes;

a) Os objetivos políticos selecionados 
indicando através de que Fundos e 
programas serão prosseguidos e a sua 
justificação e, se for caso disso, as razões 
da utilização do modo de execução do 
InvestEU, tendo em conta, nomeadamente,
as recomendações específicas por país 
pertinentes;

Alteração 13

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão deve avaliar o acordo 
de parceria e a sua conformidade com o 
presente regulamento, assim como com as 
regras específicas dos Fundos. Na sua 
apreciação, a Comissão deve, 
nomeadamente, ter em conta as 
recomendações específicas por país 
pertinentes.

1. A Comissão deve avaliar o acordo 
de parceria e a sua conformidade com o 
presente regulamento, assim como com as 
regras específicas dos Fundos. Na sua 
apreciação, a Comissão deve ter em conta
as disposições dos artigos 4.º e 8.º e, se for 
o caso, as recomendações específicas por 
país pertinentes.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão pode formular 
observações no prazo de três meses a 
contar da data da apresentação pelo 
Estado-Membro do acordo de parceria.

2. A Comissão pode formular 
observações no prazo de dois meses a 
contar da data da apresentação pelo 
Estado-Membro do acordo de parceria.

Alteração 15
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Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O Estado-Membro deve rever o 
acordo de parceira, tendo em conta as 
observações formuladas pela Comissão.

3. No prazo de um mês, o
Estado-Membro deve rever o acordo de 
parceira, tendo em conta as 
observações recebidas da Comissão.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 9 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. A Comissão deve adotar uma 
decisão, por meio de um ato de execução, 
para aprovar o acordo de parceria, o mais 
tardar, quatro meses após a data da 
apresentação do acordo de parceria pelo 
Estado-Membro em causa. O acordo de 
parceria não pode ser alvo de alterações.

4. A Comissão deve adotar uma 
decisão, por meio de um ato de execução, 
para aprovar o acordo de parceria, o mais 
tardar, quatro meses após a data da 
primeira apresentação do acordo de 
parceria pelo Estado-Membro em causa. O 
acordo de parceria não pode ser alvo de 
alterações.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 10 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Os montantes referidos no n.º 1 
serão utilizados, no âmbito da vertente 
relevante do InvestEU, para projetos 
executados pelo respetivo 
Estado-Membro.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 9

Texto da Comissão Alteração
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9. O âmbito e o nível da suspensão 
das autorizações ou dos pagamentos a 
aplicar devem ser proporcionados, respeitar 
a igualdade de tratamento entre 
Estados-Membros e ter em conta a situação 
económica e social do Estado-Membro em 
causa, em especial o nível de desemprego, 
o nível de pobreza ou exclusão social desse 
Estado-Membro em relação à média da 
União e o impacto da suspensão na sua 
economia. O impacto das suspensões nos 
programas de importância crítica para 
combater condições sociais e económicas 
adversas deve ser um fator específico a ter 
em conta.

9. O âmbito e o nível da suspensão 
das autorizações ou dos pagamentos a 
aplicar devem ser proporcionados, respeitar 
a igualdade de tratamento entre 
Estados-Membros e ter em conta a situação 
económica e social do Estado-Membro em 
causa, em especial o nível de desemprego, 
o nível de pobreza ou exclusão social desse
Estado-Membro em relação à média da 
União e o impacto da suspensão na sua 
economia. O impacto das suspensões nos 
programas de importância crítica para 
combater condições estruturais, sociais e 
económicas adversas, como é o caso das 
regiões ultraperiféricas, deve ser um fator 
específico a ter em conta.

Justificação

O 349.º TFUE consagra às regiões ultraperiféricas um carácter particular, devido à situação 
social e económica estrutural destas regiões que criam limitações e custos acrescidos ao seu 
desenvolvimento. A ligação da política de coesão ao semestre europeu não pode dar lugar a 
uma suspensão das autorizações ou dos pagamentos nas regiões, quando existe um 
incumprimento das obrigações por parte do Estado e não das regiões.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 17 – n.º 3 – parágrafo 1 – alínea d) – subalínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) Os respetivos tipos de ações, 
incluindo uma lista das operações previstas 
de importância estratégica, e do seu 
contributo esperado para os objetivos 
específicos e as estratégias macrorregionais 
e estratégias para as bacias marítimas, se 
for caso disso;

i) Os respetivos tipos de ações, 
incluindo uma lista das operações previstas 
de importância estratégica, e do seu 
contributo esperado para os objetivos 
específicos e as estratégias macrorregionais 
e estratégias para as bacias marítimas, se 
for caso disso, e um calendário;

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão avaliará o programa e 
a sua conformidade com o presente 
regulamento e com as regras específicas 
dos Fundos, assim como a sua coerência 
com o acordo de parceria. Na sua 
apreciação, a Comissão deve, 
nomeadamente, ter em conta as 
recomendações específicas por país 
pertinentes.

1. A Comissão avaliará o programa e 
a sua conformidade com o presente 
regulamento e com as regras específicas 
dos Fundos, assim como a sua coerência 
com o acordo de parceria. Na sua 
apreciação, a Comissão deve ter em conta
as disposições dos artigos 4.º e 8.º e, se for 
o caso, as recomendações específicas por 
país pertinentes.

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão pode formular 
observações no prazo de três meses a 
contar da data de apresentação do 
programa pelo Estado-Membro.

2. A Comissão pode formular 
observações no prazo de dois meses a 
contar da data de apresentação do 
programa pelo Estado-Membro.

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O Estado-Membro deve rever o 
programa, tendo em conta as observações 
formuladas pela Comissão.

3. O Estado-Membro deve rever o 
programa, tendo em conta as observações 
recebidas da Comissão.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 18 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. A Comissão adotará uma decisão, 
por meio de um ato de execução, para 
aprovar o programa, o mais tardar, seis

4. A Comissão adotará uma decisão, 
por meio de um ato de execução, para 
aprovar o programa, o mais tardar, quatro
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meses após a data da apresentação do 
programa pelo Estado-Membro em causa.

meses após a data da primeira
apresentação do programa pelo 
Estado-Membro em causa.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão deve avaliar a proposta 
de alteração, bem como a sua 
conformidade com o presente regulamento 
e com as regras específicas dos Fundos, 
incluindo os requisitos a nível nacional, e 
pode formular observações no prazo de 
três meses a contar da apresentação do 
programa alterado.

2. A Comissão deve avaliar a proposta 
de alteração, bem como a sua 
conformidade com o presente regulamento 
e com as regras específicas dos Fundos, 
incluindo os requisitos a nível nacional, e 
pode formular observações no prazo de 
dois meses a contar da apresentação do 
programa alterado.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O Estado-Membro deve rever o 
programa alterado, tendo em conta as 
observações formuladas pela Comissão.

3. No prazo de um mês, o
Estado-Membro deve rever o programa 
alterado, tendo em conta as 
observações recebidas da Comissão.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. A Comissão deve aprovar a 
alteração dos programas, o mais tardar, seis
meses após a sua apresentação pelo 
Estado-Membro.

4. A Comissão deve aprovar a 
alteração dos programas, o mais 
tardar, quatro meses após a sua primeira
apresentação pelo Estado-Membro.
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Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 19 – n.º 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-A. Durante o período de 
programação, para as regiões 
ultraperiféricas, o Estado-Membro pode 
transferir um montante correspondente 
até 10% da dotação inicial de uma 
prioridade, e não mais de 5% do 
orçamento do programa , para outra 
prioridade de mesmo Fundo do mesmo 
programa.

Justificação

O 349.º TFUE consagra às regiões ultraperiféricas um carácter particular, devido à situação 
social e económica estrutural destas regiões que criam limitações e custos acrescidos ao seu 
desenvolvimento. Por estas razões, é necessária mais flexibilidade para as regiões 
ultraperiféricas na transferência de fundos de uma prioridade para outra dentro do mesmo 
programa, para enfrentar as limitações estruturais e imprevistos, em particular os desastres 
causados pelas alterações climáticas.

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Para o apoio do FEDER concedido 
no quadro do objetivo de Investimento no 
Emprego e Crescimento e para o apoio do 
Fundo de Coesão: 2.5 %;

a) Para o apoio do FEDER concedido 
no quadro do objetivo de Investimento no 
Emprego e Crescimento e para o apoio do 
Fundo de Coesão: 2.5 %; Para as regiões 
ultraperiféricas, 4%;

Justificação

O 349.º TFUE consagra às regiões ultraperiféricas um carácter particular, devido à situação 
social e económica estrutural destas regiões que criam limitações e custos acrescidos ao seu 
desenvolvimento. Estes custos acrescidos também se repercutem na gestão, controlo e 
monitorização dos programas.
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Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Para o apoio do FSE+: 4 % e para 
os programas ao abrigo do artigo 4.º, n.º 1, 
alínea c), subalínea vii), do Regulamento 
FSE +: 5 %;

b) Para o apoio do FSE+: 4 % e para 
as regiões ultraperiféricas 5% e para os 
programas ao abrigo do artigo 4.º, n.º 1, 
alínea c), subalínea vii), do Regulamento 
FSE +: 5 %;

Justificação

O 349.º TFUE consagra às regiões ultraperiféricas um carácter particular, devido à situação 
social e económica estrutural destas regiões que criam limitações e custos acrescidos ao seu 
desenvolvimento. Estes custos acrescidos também se repercutem na gestão, controlo e 
monitorização dos programas.

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 31 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Para o apoio do FEAMP: 6 %; c) Para o apoio do FEAMP: 6 %; e 
para as regiões ultraperiféricas 7%;

Justificação

O 349.º TFUE consagra às regiões ultraperiféricas um carácter particular, devido à situação 
social e económica estrutural destas regiões que criam limitações e custos acrescidos ao seu 
desenvolvimento. Estes custos acrescidos também se repercutem na gestão, controlo e 
monitorização dos programas.

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 37 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A autoridade de gestão deve transmitir por 
via eletrónica à Comissão os dados 

A autoridade de gestão deve transmitir por 
via eletrónica à Comissão os dados 
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cumulativos de cada programa, até 31 de 
janeiro, 31 de março, 31 de maio, 31 de 
julho, 30 de setembro e 30 de novembro de 
cada ano, em conformidade com o modelo 
constante do anexo VII.

cumulativos de cada programa, até 31 de 
maio e 30 de novembro de cada ano, em 
conformidade com o modelo constante do 
anexo VII.

Justificação

A gestão de programas é bastante complexa e o facto de eliminar alguma das datas permitirá 
simplificar a implementação do programa.

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 37 – n.º 1 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

A primeira transmissão deve ter lugar até 
31 de janeiro de 2022 e a última até 31 de 
janeiro de 2030.

A primeira transmissão deve ter lugar até 
31 de maio de 2022 e a última até 31 de 
janeiro de 2030.

Justificação

A gestão de programas é bastante complexa e o facto de eliminar alguma das datas permitirá 
simplificar a implementação do programa.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 44 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A autoridade de gestão deve 
assegurar, no prazo de seis meses a contar 
da data de aprovação do programa, a 
criação de um sítio Web com informações 
disponíveis sobre os programas que são da 
sua responsabilidade, incluindo os 
objetivos dos programas, as atividades, as 
realizações e as possibilidades de 
financiamento.

1. A autoridade de gestão deve 
assegurar, no prazo de seis meses a contar 
da data de aprovação do programa, a 
criação de um sítio Web com informações 
disponíveis sobre os programas que são da 
sua responsabilidade, incluindo os 
objetivos dos programas, as atividades, o 
calendário do convite à apresentação de 
propostas, as realizações e as 
possibilidades de financiamento.
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Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 57 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. As operações não podem ser 
selecionadas para apoio dos Fundos 
quando tenham sido materialmente 
concluídas ou totalmente executadas antes 
da apresentação do pedido de 
financiamento ao abrigo do programa à 
autoridade de gestão, independentemente 
de todos os pagamentos correspondentes 
terem sido efetuados.

6. As operações não podem ser 
selecionadas para apoio dos Fundos 
quando tenham sido materialmente 
concluídas ou totalmente executadas antes 
da apresentação do pedido de 
financiamento ao abrigo do programa à 
autoridade de gestão, independentemente 
de todos os pagamentos correspondentes 
terem sido efetuados. O presente número 
não se aplica às ajudas previstas no artigo 
21.º do Regulamento (UE) n.º XXX  
(relativo ao Fundo Europeu dos Assuntos 
Marítimos e das Pescas ) referente à 
compensação dos custos adicionais para 
os produtos da pesca e da aquicultura nas 
regiões ultraperiféricas e às operações 
relativas à dotação específica adicional 
para as regiões ultraperiféricas no 
Regulamento (UE) XXXX (FEDER e 
Fundo de Coesão).

Justificação

Clarificação que este parágrafo não se aplica ao FEAMP de acordo com o artigo 21.º da 
proposta da Comissão e ao FEDER e Fundo de Coesão, em particular na dotação específica 
adicional para as regiões ultraperiféricas.

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 57 – n.º 7 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

As empresas de países terceiros só 
poderão participar em concursos de 
projetos financiados pela UE se as 
empresas da UE também puderem 
participar em concursos públicos nos 
países onde aquelas empresas estão 
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sediadas.

Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 61-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 61.º-A

Ajudas de Estado

Considera-se que as operações 
financiadas no quadro dos programas do 
presente Regulamento estão em 
conformidade com as regras da União 
sobre as ajudas de Estado.

Justificação

Esta compatibilidade automática contribuirá para uma gestão mais eficaz dos programas.

Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 63 – n.º 11

Texto da Comissão Alteração

(11) A Comissão adotará um ato de 
execução com vista a estabelecer o modelo 
a utilizar para a comunicação de 
irregularidades, em conformidade com o 
procedimento consultivo a que se refere o 
artigo 109.º, n.º 2, a fim de assegurar 
condições uniformes para a execução do 
presente artigo.

(11) A Comissão adotará um ato de 
execução com vista a estabelecer o modelo 
a utilizar para a comunicação de 
irregularidades, em conformidade com o 
procedimento consultivo a que se refere o 
artigo 109.º, n.º 2, a fim de assegurar 
condições e regras uniformes para a 
execução do presente artigo.

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 67 – n.º 1 – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração
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Os procedimentos em todas as fases serão 
executados através de serviços eletrónicos 
e totalmente transparentes.

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 84 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) 2021: 0,5 %; a) 2021: 1 %;

Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 84 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) 2022: 0,5 %; b) 2022: 1,0 %;

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 84 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) 2023: 0,5 %; c) 2023: 2 %;

Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 84 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) 2024: 0,5 %; d) 2024: 2,5 %;

Alteração 43

Proposta de regulamento
Artigo 84 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea e)
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Texto da Comissão Alteração

e) 2025: 0,5 %; e) 2025: 2,5 %;

Alteração 44

Proposta de regulamento
Artigo 84 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

f) 2026: 0,5% f) 2026: 2,5 %

Alteração 45

Proposta de regulamento
Artigo 84 – n.º 2 – parágrafo 1 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) 2027-2029: 3%

Justificação

O 349.º TFUE consagra às regiões ultraperiféricas um carácter particular, devido à situação 
social e económica estrutural destas regiões que criam limitações e custos acrescidos ao seu 
desenvolvimento. A manutenção das atuais taxas de pré-financiamento tal como previsto no 
artigo 134 do Regulamento (UE) n. º 1303/2013 são cruciais para a implementação dos 
programas.

Alteração 46

Proposta de regulamento
Artigo 103 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os recursos para a coesão económica, 
social e territorial disponíveis para 
autorizações orçamentais para o período de 
2021-2027 correspondem a 
330 624 388 630 EUR, a preços de 2018.

Os recursos para a coesão económica, 
social e territorial disponíveis para 
autorizações orçamentais para o período de 
2021-2027 correspondem a 
372 197 000 000 EUR, a preços de 2018.
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Alteração 47

Proposta de regulamento
Artigo 104 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. Os recursos destinados ao objetivo 
de Investimento no Emprego e no 
Crescimento correspondem a 97,5 % dos 
recursos globais (ou seja, um montante 
total de 322 194 388 630 EUR) e serão 
repartidos do seguinte modo:

1. Os recursos destinados ao objetivo 
de Investimento no Emprego e no 
Crescimento correspondem a 97,5 % dos 
recursos globais e serão repartidos do 
seguinte modo:

Alteração 48

Proposta de regulamento
Artigo 104 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) 61,6 % (ou seja, um montante total 
de 198 621 593 157 EUR) para as regiões 
menos desenvolvidas;

a) 61,6 % para as regiões menos 
desenvolvidas;

Alteração 49

Proposta de regulamento
Artigo 104 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) 14,3 % (ou seja, um montante total 
de 45 934 516 595 EUR) para as regiões 
em transição;

b) 14,3 % para as regiões em 
transição;

Alteração 50

Proposta de regulamento
Artigo 104 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) 10,8 % (ou seja, um montante total 
de 34 842 689 000 EUR) para as regiões 
mais desenvolvidas;

c) 10,8 % para as regiões mais 
desenvolvidas;
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Alteração 51

Proposta de regulamento
Artigo 104 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) 12,8 % (ou seja, um montante total 
de 41 348 556 877 EUR), para os Estados-
Membros apoiados pelo Fundo de Coesão;

d) 12,8 % para os Estados-Membros 
apoiados pelo Fundo de Coesão;

Alteração 52

Proposta de regulamento
Artigo 104 – n.º 3 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

O montante de financiamento adicional 
para as regiões ultraperiféricas referidas na 
alínea e) do n.º 1, afeto ao FSE+, é de 
376 928 934 EUR.

Ao montante de financiamento adicional 
para as regiões ultraperiféricas referidas na 
alínea e) do n.º 1, acresce a cargo 
do FSE+, um envelope de 376 928 934 
EUR.

Justificação

Clarificação com o artigo 5.º, n.º 2, da proposta de regulamento (UE) do Fundo Social 
Europeu +.

Alteração 53

Proposta de regulamento
Artigo 104 – n.º 4 – parágrafo 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

O mais tardar dois anos antes do 
lançamento de um convite à apresentação 
de propostas para financiamento ao 
abrigo do MIE, a Comissão informa o 
Parlamento e os Estados-Membros sobre 
o montante e os critérios aplicáveis.
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Alteração 54

Proposta de regulamento
Artigo 104 – n.º 4 – parágrafo 5

Texto da Comissão Alteração

30 % dos recursos transferidos para o 
MIE deverão ficar disponível, após a 
transferência para todos os Estados-
Membros elegíveis para financiamento 
pelo Fundo de Coesão, para o 
financiamento de projetos de 
infraestruturas de transportes em 
conformidade com o Regulamento (UE) 
[novo Regulamento MIE].

Suprimido

Alteração 55

Proposta de regulamento
Artigo 104 – n.º 4 – parágrafo 6

Texto da Comissão Alteração

As regras aplicáveis ao setor dos 
transportes nos termos do Regulamento 
(UE) [novo Regulamento MIE] aplicam-se 
aos concursos específicos a que se refere o 
primeiro parágrafo. Até 31 de dezembro de 
2023, a seleção dos projetos elegíveis para 
financiamento deve respeitar as dotações 
nacionais do Fundo de Coesão, no que diz 
respeito a 70 % dos recursos transferidos 
para o MIE.

As regras aplicáveis ao setor dos 
transportes nos termos do Regulamento 
(UE) [novo Regulamento MIE] aplicam-se 
aos concursos específicos a que se refere o 
primeiro parágrafo. Até 31 de dezembro de 
2022, a seleção dos projetos elegíveis para 
financiamento deve respeitar as dotações 
nacionais do Fundo de Coesão.

Alteração 56

Proposta de regulamento
Artigo 104 – n.º 4 – parágrafo 7

Texto da Comissão Alteração

A partir de 1 de janeiro de 2024, os 
recursos transferidos para o MIE, que não 
tenham sido afetos a um projeto de 
infraestrutura de transportes, devem ser 
disponibilizados a todos os 

A partir de 1 de janeiro de 2023, os 
recursos transferidos para o MIE, que não 
tenham sido afetos a um projeto de 
infraestrutura de transportes, devem ser 
disponibilizados a todos os 
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Estados-Membros elegíveis para 
financiamento a título do Fundo de Coesão, 
para financiar estes projetos em 
conformidade com o Regulamento (UE) 
[novo Regulamento MIE].

Estados-Membros elegíveis para 
financiamento a título do Fundo de Coesão, 
para financiar estes projetos em 
conformidade com o Regulamento (UE) 
[novo Regulamento MIE].

Alteração 57

Proposta de regulamento
Artigo 104 – n.º 7

Texto da Comissão Alteração

7. Os recursos destinados ao objetivo 
de Cooperação Territorial Europeia 
(Interrg) correspondem a 2,5 % dos 
recursos globais disponíveis para 
autorização orçamental a título dos Fundos, 
para o período de 2021-2027 (ou seja, um 
montante total de  8 430 000 000 EUR).

7. Os recursos destinados ao objetivo 
de Cooperação Territorial Europeia 
(Interreg) correspondem a 3 % dos 
recursos globais disponíveis para 
autorização orçamental a título dos Fundos, 
para o período de 2021-2027 (ou seja, um 
montante total de 10 116 000 000 EUR).

Alteração 58

Proposta de regulamento
Artigo 105 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Não superior a 15 % do total de 
dotações das regiões menos desenvolvidas 
para as regiões em transição ou regiões 
mais desenvolvidas, e das regiões em 
transição para as regiões mais 
desenvolvidas,

Suprimido

Justificação

Uma reafetação dos recursos das regiões menos desenvolvidas para as regiões desenvolvidas 
contraria o espírito da política de coesão.

Alteração 59

Proposta de regulamento
Artigo 106 – n.º 3 – parágrafo 1 – alínea a)
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Texto da Comissão Alteração

a) 70 % para as regiões menos 
desenvolvidas;

a) 85 % para as regiões menos 
desenvolvidas;

Alteração 60

Proposta de regulamento
Artigo 106 – n.º 3 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) 55 % para as regiões em transição; b) 60% para as regiões em transição;

Alteração 61

Proposta de regulamento
Artigo 106 – n.º 3 – parágrafo 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) 40 % para as regiões mais 
desenvolvidas.

c) 50 % para as regiões mais 
desenvolvidas.

Alteração 62

Proposta de regulamento
Artigo 106 – n.º 3 – parágrafo 3

Texto da Comissão Alteração

A taxa de cofinanciamento do Fundo de 
Coesão, a nível de cada prioridade, não 
deve ser superior a 70 %.

A taxa de cofinanciamento do Fundo de 
Coesão, a nível de cada prioridade, não 
deve ser superior a 85 %.

Alteração 63

Proposta de regulamento
Artigo 106 – n.º 4 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A taxa de cofinanciamento dos programas A taxa de cofinanciamento dos programas 
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Interreg não pode ser superior a 70 %. Interreg não pode ser superior a 85 %.

Alteração 64

Proposta de regulamento
Anexo I – quadro 1: Códigos da dimensão “domínio de intervenção” – Objetivo 
político 2

Texto da Comissão

Objetivo político 2: Uma Europa mais verde e hipocarbónica, encorajando uma transição 
energética limpa e equitativa, os investimentos verdes e azuis, a economia circular, a 
adaptação às alterações climáticas e a prevenção e gestão de riscos

024
Eficiência energética e projetos de demonstração nas PME e medidas de 
apoio

100 % 40 %

025
Renovação do parque habitacional existente visando a eficiência 
energética, projetos de demonstração e medidas de apoio

100 % 40 %

026
Renovação de infraestruturas públicas visando a eficiência energética, 
projetos de demonstração e medidas de apoio

100 % 40 %

027
Apoio a empresas que fornecem serviços que contribuem para a 
economia hipocarbónica e para a resiliência às alterações climáticas

100 % 40 %

028 Energias renováveis: eólica 100 % 40 %

029 Energias renováveis: solar 100 % 40 %

030 Energias renováveis: biomassa 100 % 40 %

031 Energias renováveis: marinha 100 % 40 %

032 Outras energias renováveis (incluindo a energia geotérmica) 100 % 40 %

033
Sistemas de distribuição de energia inteligentes de média e baixa tensão 
(incluindo as redes inteligentes e sistemas de TIC) e respetivo 
armazenamento

100 % 40 %

034 Cogeração de elevada eficiência, aquecimento e arrefecimento urbano 100 % 40 %

035

Medidas de adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de 
riscos associados ao clima: inundações (incluindo ações de 
sensibilização, proteção civil e sistemas e infraestruturas de gestão de 
catástrofes)

100 %
100 
%

036
Medidas de adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de 
riscos associados ao clima: incêndios (incluindo ações de sensibilização, 
proteção civil e sistemas e infraestruturas de gestão de catástrofes)

100 %
100 
%

037

Medidas de adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de 
riscos associados ao clima: outros riscos, como tempestades e seca 
(incluindo ações de sensibilização, proteção civil e sistemas e 
infraestruturas de gestão de catástrofes)

100 %
100 
%
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038

Prevenção e gestão de riscos naturais não relacionados com o clima (por 
exemplo, sismos) e de riscos ligados à atividade humana (por exemplo, 
acidentes tecnológicos), incluindo ações de sensibilização, proteção civil 
e sistemas e infraestruturas de gestão de catástrofes

0 %
100 
%

039
Abastecimento de água para consumo humano (extração, tratamento, 
infraestruturas de armazenamento e distribuição, medidas de eficiência e 
fornecimento de água potável)

0 %
100 
%

040
Gestão de água e conservação de recursos hídricos (incluindo gestão de 
bacias hidrográficas, medidas específicas de adaptação às alterações 
climáticas, reutilização e redução de fugas)

40 %
100 
%

041 Recolha e tratamento de águas residuais 0 %
100 
%

042
Gestão de resíduos domésticos: medidas de prevenção, minimização, 
triagem e reciclagem

0 %
100 
%

043
Gestão de resíduos domésticos: tratamento mecânico e biológico e 
tratamento térmico

0 %
100 
%

044 Gestão de resíduos perigosos, industriais ou comerciais 0 %
100 
%

045 Promoção da utilização de materiais reciclados como matérias-primas 0 %
100 
%

046 Reabilitação de instalações industriais e terrenos contaminados 0 %
100 
%

047
Apoio a processos de produção ecológicos e a medidas de eficiência dos 
recursos nas PME

40 % 40 %

048 Medidas relativas à qualidade do ar e à redução do ruído 40 %
100 
%

049
Proteção, restauração e utilização sustentável dos sítios da rede Natura 
2000

40 %
100 
%

050 Proteção da natureza e da biodiversidade, infraestrutura verde 40 %
100 
%

Alteração

Objetivo político 2: Uma Europa mais verde e hipocarbónica, encorajando uma transição 
energética limpa e equitativa, os investimentos verdes e azuis, a economia circular, a 
adaptação às alterações climáticas e a prevenção e gestão de riscos

024
Eficiência energética e projetos de demonstração nas PME e medidas de 
apoio

100 % 40 %

025
Renovação do parque habitacional existente visando a eficiência 
energética, projetos de demonstração e medidas de apoio

100 % 40 %

026 Renovação de infraestruturas públicas visando a eficiência energética, 100 % 40 %
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projetos de demonstração e medidas de apoio

027
Apoio a empresas que fornecem serviços que contribuem para a 
economia hipocarbónica e para a resiliência às alterações climáticas

100 % 40 %

027 a
Apoio a empresas que implementam mudanças estruturais para 
promover uma economia hipocarbónica e a produção de energia com 
baixo teor de carbono

100% 40%

028 Energias renováveis: eólica 100 % 40 %

029 Energias renováveis: solar 100 % 40 %

030 Energias renováveis: biomassa 100 % 40 %

031 Energias renováveis: marinha 100 % 40 %

032 Outras energias renováveis (incluindo a energia geotérmica) 100 % 40 %

033
Sistemas de distribuição de energia inteligentes de média e baixa tensão 
(incluindo as redes inteligentes e sistemas de TIC) e respetivo 
armazenamento

100 % 40 %

034 Cogeração de elevada eficiência, aquecimento e arrefecimento urbano 100 % 40 %

035

Medidas de adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de 
riscos associados ao clima: inundações (incluindo ações de 
sensibilização, proteção civil e sistemas e infraestruturas de gestão de 
catástrofes)

100 %
100 
%

036
Medidas de adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de 
riscos associados ao clima: incêndios (incluindo ações de sensibilização, 
proteção civil e sistemas e infraestruturas de gestão de catástrofes)

100 %
100 
%

037

Medidas de adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão de 
riscos associados ao clima: outros riscos, como tempestades e seca 
(incluindo ações de sensibilização, proteção civil e sistemas e 
infraestruturas de gestão de catástrofes)

100 %
100 
%

038

Prevenção e gestão de riscos naturais não relacionados com o clima (por 
exemplo, sismos) e de riscos ligados à atividade humana (por exemplo, 
acidentes tecnológicos), incluindo ações de sensibilização, proteção civil 
e sistemas e infraestruturas de gestão de catástrofes

0 %
100 
%

039
Abastecimento de água para consumo humano (extração, tratamento, 
infraestruturas de armazenamento e distribuição, medidas de eficiência e 
fornecimento de água potável)

0 %
100 
%

040
Gestão de água e conservação de recursos hídricos (incluindo gestão de 
bacias hidrográficas, medidas específicas de adaptação às alterações 
climáticas, reutilização e redução de fugas)

40 %
100 
%

041 Recolha e tratamento de águas residuais 0 %
100 
%

042
Gestão de resíduos domésticos: medidas de prevenção, minimização, 
triagem e reciclagem

0 %
100 
%

043 Gestão de resíduos domésticos: tratamento mecânico e biológico e 0 % 100 
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tratamento térmico %

044 Gestão de resíduos perigosos, industriais ou comerciais 0 %
100 
%

045 Promoção da utilização de materiais reciclados como matérias-primas 0 %
100 
%

046 Reabilitação de instalações industriais e terrenos contaminados 0 %
100 
%

046 a Reabilitação de regiões carboníferas 0 %
100 
%

047
Apoio a processos de produção ecológicos e a medidas de eficiência dos 
recursos nas PME

40 % 40 %

048 Medidas relativas à qualidade do ar e à redução do ruído 40 %
100 
%

049
Proteção, restauração e utilização sustentável dos sítios da rede Natura 
2000

40 %
100 
%

050 Proteção da natureza e da biodiversidade, infraestrutura verde 40 %
100 
%

Alteração 65

Proposta de regulamento
Anexo I – quadro 1: Códigos da dimensão “domínio de intervenção” – Objetivo 
político 3

Texto da Comissão

Objetivo político 3: Uma Europa mais conectada, reforçando a mobilidade e a conectividade 
das TIC a nível regional

051
TIC: Rede de banda larga de capacidade muito elevada (incluindo rede 
principal/intermédia)

0 % 0 %

052

TIC: Rede de banda larga de capacidade muito elevada (acesso/lacete 
local com desempenho equivalente ao de uma instalação de fibra ótica 
até ao ponto de distribuição no local de serviço no caso dos edifícios de 
habitação multifamiliar)

0 % 0 %

053

TIC: Rede de banda larga de capacidade muito elevada (acesso/lacete 
local com desempenho equivalente ao de uma instalação de fibra ótica 
até ao ponto de distribuição no local de serviço no caso de habitações 
individuais e instalações empresariais) 

0 % 0 %

054

TIC: Rede de banda larga de capacidade muito elevada (acesso/lacete 
local com desempenho equivalente ao de uma instalação de fibra ótica 
até à estação de base no caso dos sistemas avançados de comunicação 
sem fios) 

0 % 0 %
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055
TIC: Outros tipos de infraestruturas de TIC (incluindo 
equipamentos/recursos informáticos de larga escala, centros de dados, 
sensores e outro equipamento sem fios)

0 % 0 %

056 Autoestradas e estradas recém-construídas — rede principal RTE-T 0 % 0 %

057 Autoestradas e estradas recém-construídas — rede global RTE-T 0 % 0 %

058
Ligações rodoviárias secundárias à rede rodoviária e nós RTE-T recém-
construídas

0 % 0 %

059
Outras estradas nacionais, regionais e estradas de acesso local recém-
construídas

0 % 0 %

060
Autoestradas e estradas melhoradas ou reconstruídas — rede principal 
RTE-T

0 % 0 %

061
Autoestradas e estradas melhoradas ou reconstruídas — rede global 
RTE-T

0 % 0 %

062
Outras estradas melhoradas ou reconstruídas (autoestrada, nacional, 
regional ou local)

0 % 0 %

063 Digitalização dos transportes: estrada 40 % 0 %

064 Caminhos de ferro recém-construídos — rede principal RTE-T 100 % 40 %

065 Caminhos de ferro recém-construídos — rede global RTE-T 100 % 40 %

066 Outros caminhos de ferro recém-construídos 100 % 40 %

067
Caminhos de ferro melhorados ou reconstruídos — rede principal RTE-
T

0 % 40 %

068 Caminhos de ferro melhorados ou reconstruídos — rede global RTE-T 0 % 40 %

069 Outros caminhos de ferro melhorados ou reconstruídos 0 % 40 %

070 Digitalização dos transportes: ferroviário 40 % 0 %

071 Sistema Europeu de Gestão do Tráfego Ferroviário (ERTMS) 0 % 40 %

072 Ativos ferroviários móveis 40 % 40 %

073 Infraestruturas de transportes urbanos limpos 100 % 40 %

074 Material circulante de transportes urbanos limpos 100 % 40 %

075 Infraestruturas para bicicletas 100 %
100 
%

076 Digitalização dos transportes urbanos: 40 % 0 %

077 Infraestruturas para combustíveis alternativos 100 % 40 %

078 Transportes multimodais (RTE-T) 40 % 40 %

079 Transportes multimodais (não urbanos) 40 % 40 %

080 Portos marítimos (RTE-T) 40 % 0 %

081 Outros portos marítimos 40 % 0 %

082 Vias navegáveis interiores e portos (RTE-T) 40 % 0 %
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083 Vias navegáveis interiores e portos (regionais e locais) 40 % 0 %

084 Digitalização dos transportes: outros meios de transporte 40 % 0 %

Alteração

Objetivo político 3: Uma Europa mais conectada, reforçando a mobilidade e a conectividade 
das TIC a nível regional

051
TIC: Rede de banda larga de capacidade muito elevada (incluindo rede 
principal/intermédia)

100 % 0 %

052

TIC: Rede de banda larga de capacidade muito elevada (acesso/lacete 
local com desempenho equivalente ao de uma instalação de fibra ótica 
até ao ponto de distribuição no local de serviço no caso dos edifícios de 
habitação multifamiliar)

100 % 0 %

053

TIC: Rede de banda larga de capacidade muito elevada (acesso/lacete 
local com desempenho equivalente ao de uma instalação de fibra ótica 
até ao ponto de distribuição no local de serviço no caso de habitações 
individuais e instalações empresariais) 

100 % 0 %

054

TIC: Rede de banda larga de capacidade muito elevada (acesso/lacete 
local com desempenho equivalente ao de uma instalação de fibra ótica 
até à estação de base no caso dos sistemas avançados de comunicação 
sem fios) 

100 % 0 %

055
TIC: Outros tipos de infraestruturas de TIC (incluindo 
equipamentos/recursos informáticos de larga escala, centros de dados, 
sensores e outro equipamento sem fios)

100 % 0 %

056
Autoestradas, pontes e estradas recém-construídas — rede principal 
RTE-T

50 % 0 %

057 Autoestradas, pontes e estradas recém-construídas — rede global RTE-T 50 % 0 %

058
Ligações rodoviárias secundárias à rede rodoviária e nós RTE-T recém-
construídas

50 % 0 %

059
Outras estradas nacionais, regionais e estradas de acesso local recém-
construídas

0 % 0 %

059 a
Controlo e modernização de pontes e túneis rodoviários existentes, por 
razões de segurança

0 % 0 %

060
Autoestradas, pontes e estradas melhoradas ou reconstruídas — rede 
principal RTE-T

0 % 0 %

061
Autoestradas, pontes e estradas melhoradas ou reconstruídas — rede 
global RTE-T

0 % 0 %

062
Outras estradas melhoradas ou reconstruídas (autoestrada, nacional, 
regional ou local)

0 % 0 %

063 Digitalização dos transportes: estrada 100 % 0 %

064 Caminhos de ferro recém-construídos — rede principal RTE-T 100 % 40 %
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065 Caminhos de ferro recém-construídos — rede global RTE-T 100 % 40 %

066 Outros caminhos de ferro recém-construídos 100 % 40 %

067
Caminhos de ferro melhorados ou reconstruídos — rede principal RTE-
T

100 % 40 %

068 Caminhos de ferro melhorados ou reconstruídos — rede global RTE-T 100 % 40 %

068 a
Restabelecimento de ligações ferroviárias transfronteiriças regionais 
que foram abandonadas ou desmanteladas (ligações em falta)

0 % 0 %

069 Outros caminhos de ferro melhorados ou reconstruídos 100 % 40 %

069 a Aeroportos melhorados ou reconstruídos

069 b
Controlo e modernização de pontes e túneis ferroviários existentes, por 
razões de segurança 

0 % 0 %

070 Digitalização dos transportes: ferroviário 100% 0 %

071 Sistema Europeu de Gestão do Tráfego Ferroviário (ERTMS) 100% 40 %

071 a Serviços de Informação Fluvial (RIS)

072 Ativos ferroviários móveis 40 % 40 %

073 Infraestruturas de transportes urbanos limpos 100 % 40 %

074 Material circulante de transportes urbanos limpos 100 % 40 %

075 Infraestruturas para bicicletas e peões 100 %
100 
%

076 Digitalização dos transportes urbanos: 100 %
100
%

077 Infraestruturas para combustíveis alternativos 100 %
100 
%

078 Transportes multimodais (RTE-T) 100 %
100 
%

079 Transportes multimodais (não urbanos) 100 %
100 
%

079 a
Sistemas de mobilidade partilhada em articulação com transportes 
públicos nas zonas rurais (SMARTA)

0 % 0 %

080 Portos marítimos (RTE-T) 40 % 0 %

081 Outros portos marítimos 40 % 0 %

081 a
Transporte marítimo transfronteiriço de curta distância no âmbito das 
autoestradas do mar

0 % 0 %

082 Vias navegáveis interiores e portos (RTE-T) 40 % 0 %

083 Vias navegáveis interiores e portos (regionais e locais) 40 % 0 %

084 Digitalização dos transportes: outros meios de transporte 100 %
100 
%
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Alteração 66

Proposta de regulamento
Anexo IV – quadro – ponto 2 – linha 4

Texto da Comissão

2. Uma Europa 
mais verde e 
hipocarbónica, 
encorajando uma 
transição energética 
limpa e equitativa, os 
investimentos verdes e 
azuis, a economia 
circular, a adaptação 
às alterações 
climáticas e a 
prevenção e gestão de 
riscos

FEDER e Fundo de 
Coesão: 2.4. 
Promoção da 
adaptação às 
alterações climáticas, 
da prevenção dos 
riscos e da resiliência 
a catástrofes

Enquadramento eficaz 
para a gestão dos 
riscos de catástrofe

Está em vigor um 
plano nacional ou 
regional de gestão dos 
riscos de catástrofe, 
em conformidade com 
as estratégias de 
adaptação às 
alterações climáticas 
existentes, que inclui:

1. Uma descrição 
dos principais riscos, 
avaliados em 
conformidade com as 
disposições do artigo 
6.º, alínea a), da 
Decisão n.º 
1313/2013/UE, que 
reflete as ameaças 
atuais e a longo prazo 
(25 - 35 anos). No que 
se refere aos riscos 
relacionados com as 
condições climáticas, 
a avaliação deve 
basear-se nas 
projeções e cenários 
em matéria de 
alterações climáticas;

2. Uma descrição 
das medidas de 
prevenção de 
catástrofes e de 
preparação e resposta 
para fazer face aos 
principais riscos 
identificados. Deve ser 
dada prioridade às 
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medidas na proporção 
dos riscos e do 
respetivo impacto 
económico, das 
lacunas de 
capacidades1, da 
eficácia e da 
eficiência, tendo em 
conta as alternativas 
possíveis

3. Informações 
sobre os recursos 
orçamentais e 
financeiros e 
mecanismos 
disponíveis para cobrir 
os custos de operação 
e manutenção 
relativos à prevenção, 
preparação e resposta.

__________________

1 Conforme determinadas na avaliação das capacidades de gestão dos riscos necessária ao 
abrigo do artigo 6.º, alínea c), da Decisão 1313/2013

Alteração

2. Uma Europa 
mais verde e 
hipocarbónica, 
encorajando uma 
transição energética 
limpa e equitativa, os 
investimentos verdes e 
azuis, a economia 
circular, a adaptação 
às alterações 
climáticas e a 
prevenção e gestão de 
riscos

FEDER e Fundo de 
Coesão: 2.4. 
Promoção da 
adaptação às 
alterações climáticas e 
estruturais, da 
prevenção dos riscos e 
da resiliência a 
catástrofes

Enquadramento eficaz 
para a gestão dos 
riscos de catástrofe

Está em vigor um 
plano nacional ou 
regional de gestão dos 
riscos de catástrofe, 
em conformidade com 
as estratégias de 
adaptação às 
alterações climáticas 
existentes, que inclui:

1. Uma descrição 
dos principais riscos, 
avaliados em 
conformidade com as 
disposições do artigo 
6.º, alínea a), da 
Decisão n.º 
1313/2013/UE, que 
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reflete as ameaças 
atuais e a longo prazo 
(25 - 35 anos). No que 
se refere aos riscos 
relacionados com as 
condições climáticas, 
a avaliação deve 
basear-se nas 
projeções e cenários 
em matéria de 
alterações climáticas;

2. Uma descrição 
das medidas de 
prevenção de 
catástrofes e de 
preparação e resposta 
para fazer face aos 
principais riscos 
identificados. Deve ser 
dada prioridade às 
medidas na proporção 
dos riscos e do 
respetivo impacto 
económico, das 
lacunas de 
capacidades1, da 
eficácia e da 
eficiência, tendo em 
conta as alternativas 
possíveis

3. Informações 
sobre os recursos 
orçamentais e 
financeiros e 
mecanismos 
disponíveis para cobrir 
os custos de operação 
e manutenção 
relativos à prevenção, 
preparação e resposta.

__________________

1 Conforme determinadas na avaliação das capacidades de gestão dos riscos necessária ao 
abrigo do artigo 6.º, alínea c), da Decisão 1313/2013

Alteração 67

Proposta de regulamento
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Anexo IV – quadro – ponto 3 – linha 2

Texto da Comissão

3. Uma Europa mais 
conectada, reforçando 
a mobilidade e a 
conectividade das TIC 
a nível regional

FEDER e Fundo de 
Coesão:

Planeamento 
exaustivo dos 
transportes ao nível 
adequado

Existe um 
mapeamento 
multimodal das 
infraestruturas 
existentes e planeadas 
até 2030, que:

3.2 Desenvolvimento 
de uma RTE-T 
sustentável, resiliente 
às alterações 
climáticas, segura, 
inteligente e 
intermodal

1. Inclui uma 
justificação económica 
dos investimentos 
planeados, sustentada 
por uma análise sólida 
da procura e a 
modelização em 
matéria de tráfego, 
que deve ter em 
consideração o 
impacto previsto da 
liberalização dos 
caminhos de ferro;

2. Reflete os 
planos de qualidade do 
ar, tendo em conta, em 
particular, os planos 
de descarbonização 
nacionais;

3. Inclui 
investimentos nos 
corredores da rede 
principal da RTE-T, 
conforme definido 
pelo Regulamento 
(UE) n.º 1316/2013, 
em conformidade com 
os respetivos planos 
de trabalho da RTE-T;

4. Para os 
investimentos fora da 
rede principal RTE-T, 
garante a 
complementaridade ao 
proporcionar a 
suficiente 
conectividade das 
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regiões e das 
comunidades locais à 
rede principal RTE-T 
e respetivos nós;

5. Assegura a 
interoperabilidade da 
rede ferroviária, 
através da 
implementação de um 
ERTMS conforme 
com a versão de base 
3, abrangendo, pelo 
menos, o plano 
europeu de 
implantação;

6. Promove a 
multimodalidade, 
identificando as 
necessidades de 
terminais de 
mercadorias e de 
passageiros 
multimodais ou de 
transbordo e os meios 
ativos;

7. Prevê medidas 
com o objetivo de 
promover os 
combustíveis 
alternativos, de acordo 
com os quadros 
políticos nacionais;

8. Inclui uma 
avaliação dos riscos de 
segurança rodoviária 
em consonância com 
as estratégias 
nacionais de 
segurança rodoviária 
existentes, juntamente 
com um mapeamento 
das estradas e troços 
afetados, e 
estabelecendo 
prioridades no que diz 
respeito aos 
investimentos 



AD\1169258PT.docx 39/43 PE627.581v02-00

PT

correspondentes:

9. Fornece 
informações sobre os 
recursos orçamentais 
e financeiros 
correspondentes aos 
investimentos 
previstos e 
necessários para 
cobrir as despesas de 
funcionamento e de 
manutenção das 
infraestruturas 
existentes e 
planeadas.

Alteração

3. Uma Europa 
mais 
conectada, 
reforçando a 
mobilidade e a 
conectividade 
das TIC a nível 
regional

FEDER e 
Fundo de 
Coesão:

Planeamento 
exaustivo dos 
transportes ao 
nível adequado

Existe um mapeamento multimodal das 
infraestruturas existentes e planeadas até 
2030, que:

3.2 
Desenvolvime
nto de uma 
RTE-T 
sustentável, 
resiliente às 
alterações 
climáticas, 
segura, 
inteligente e 
intermodal

-1-A. Exige uma garantia de coesão social, 
económica e territorial, bem como, em 
maior dimensão, de conclusão das ligações 
em falta e da remoção dos estrangulamentos 
na rede RTE-T, o que também se entende 
por investimentos em infraestruturas 
materiais;

1. Inclui uma justificação económica dos 
investimentos planeados, sustentada por uma 
análise sólida da procura e a modelização em 
matéria de tráfego, que deve ter em 
consideração o impacto previsto da abertura 
dos mercados de serviços ferroviários;

2. Reflete os planos de qualidade do ar, 
tendo em conta as estratégias nacionais de 
diminuição das emissões geradas pelo setor 
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dos transportes;

3. Inclui investimentos nos corredores 
da rede principal da RTE-T, conforme 
definido pelo Regulamento (UE) 
n.º 1316/2013, em conformidade com os 
respetivos planos de trabalho da RTE-T e 
troços identificados no âmbito da rede 
global;

4. Para os investimentos fora da rede 
principal RTE-T, garante a 
complementaridade ao proporcionar a 
suficiente conectividade das redes urbanas, 
das regiões e das comunidades locais à rede 
principal RTE-T e respetivos nós;

5. Assegura a interoperabilidade da rede 
ferroviária, através da implementação de um 
ERTMS conforme com a versão de base 3, 
abrangendo, pelo menos, o plano europeu de 
implantação;

6. Promove a multimodalidade, 
identificando as necessidades de terminais de 
mercadorias e de passageiros multimodais ou 
de transbordo e os meios ativos;

7. Prevê medidas com o objetivo de 
promover os combustíveis alternativos, de 
acordo com os quadros políticos nacionais;

8. Inclui uma avaliação dos riscos de 
segurança rodoviária em consonância com as 
estratégias nacionais de segurança rodoviária 
existentes, juntamente com um mapeamento 
das estradas e troços afetados, e 
estabelecendo prioridades no que diz respeito 
aos investimentos correspondentes:

9-A. Promove iniciativas de turismo 
regional e transfronteiriço sustentável que 
gerem situações mutuamente vantajosas 
para os turistas e para os habitantes locais, 
como a interligação da rede EuroVelo com a 
rede ferroviária transeuropeia.

Alteração 68
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Proposta de regulamento
Anexo XXII – ponto 6

Texto da Comissão Alteração

6. Aos montantes por região de nível 
NUTS-2 obtidos de acordo com o ponto 5 
é adicionado, se aplicável, o montante que 
resulta da concessão de um prémio de 400 
EUR por pessoa e por ano, aplicado à 
quota-parte da população da região 
correspondente à migração líquida do 
exterior da UE para o Estado-Membro 
desde 1 de janeiro de 2013.

6. Aos montantes por região de nível 
NUTS-2 obtidos de acordo com o ponto 5 
é adicionado, se aplicável, o montante que 
resulta da concessão de um prémio de 
1000 EUR por pessoa e por ano, aplicado à 
quota-parte da população da região 
correspondente à migração líquida do 
exterior da UE para o Estado-Membro 
desde 1 de janeiro de 2013.

Justificação

Juntamente com a questão da migração, a integração constitui um aspeto central de um 
desenvolvimento regional adequado.

Alteração 69

Proposta de regulamento
Anexo XXII – ponto 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-A. Aos montantes, obtidos de acordo 
com o ponto 5, afetos às regiões de nível 
NUTS 2 nas quais que se incluem regiões 
de mineração de carvão é adicionado o 
montante de 500 EUR por cada posto de 
trabalho restruturado ou suprimido em 
virtude de mudanças estruturais que 
visem um aprovisionamento energético 
sem emissões de CO2;

Justificação

A diminuição da extração de carvão e a mudança para fontes de energia alternativas, que se 
devem também à política europeia para as alterações climáticas, colocam desafios 
significativos a determinadas regiões nas quais, até aqui, se extraía carvão. A eliminação 
gradual do carvão acarreta dificuldades económicas e o risco de perda de postos de trabalho 
para as regiões de mineração de carvão. Esta mudança estrutural deve ser acompanhada, 
apoiada e conduzida de forma socialmente responsável.
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